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mente reconhecido pelo conselho técnico -científico como adequado 
à natureza, dignidade e funções da UO/IPC e quando as obrigações 
decorrentes do contrato ou da aceitação do subsídio não impliquem 
uma relação estável.

4  — Os docentes em regime de dedicação exclusiva podem exercer 
funções docentes no ensino superior particular ou cooperativo, a título 
gracioso, desde que autorizada pelo presidente do IPC e desde que tal 
resulte de protocolo de colaboração entre o estabelecimento/instituição 
e o IPC.

5 — Os docentes em regime de dedicação exclusiva podem integrar 
centros de investigação de outras instituições públicas ou privadas e 
desde que tal resulte de protocolo de colaboração entre o estabeleci-
mento/instituição e o IPC.

Artigo 4.º
Cobrança de overheads

Salvo quando previsto noutro sentido, em protocolo de cooperação, 
a percepção de remunerações correspondentes à prestação de serviço 
por docentes do IPC, em exclusividade em funções, noutras instituições 
públicas cabe sempre um overhead de 20  % do montante envolvido 
para a UO/IPC.

Artigo 5.º
Acumulação de funções por docentes em regime de tempo integral

1 — Os docentes do IPC em regime de tempo integral podem acu-
mular funções docentes noutro estabelecimento de ensino superior 
quando, com autorização do presidente da UO, se realize para além do 
período semanal de trinta e cinco horas de serviço e não exceda seis 
horas semanais.

2 — A autorização da acumulação de funções é concedida pelo presi-
dente da UO mediante parecer favorável do conselho técnico -científico 
e respeito por directiva da assembleia de representantes sobre política 
geral de acumulações.

Artigo 6.º
Limitações

1 — Os docentes em regime de dedicação exclusiva não podem acu-
mular funções lectivas nas instituições do ensino superior público, quer 
na forma de prestação de serviço docente e ou na de leccionação de 
cursos breves, para além de 148 horas anuais.

2 — Compete à assembleia de representantes da UO, ouvido o conse-
lho técnico -científico, estabelecer eventuais condicionalismos quanto à 
acumulação de funções docentes em regime de tempo integral, com ou 
sem exclusividade, noutro estabelecimento do ensino superior particular 
ou cooperativo.

Artigo 7.º
Participação em órgãos de gestão

Os docentes do IPC em regime de tempo integral, com ou sem 
exclusividade:

a) Não podem exercer funções em órgãos de direcção de outra insti-
tuição de ensino superior;

b) Podem ser vogais de conselhos científicos, técnico -científico ou 
pedagógicos de outra instituição de ensino superior.

Artigo 8.º
Comunicação

1 — A autorização de acumulação de funções docentes em instituições 
de ensino superior só produz efeitos após comunicação ao presidente 
do IPC.

2 — Compete ao presidente do IPC a comunicação da acumulação de 
funções docentes em instituições de ensino superior públicas e privadas 
à Direcção -Geral do Ensino Superior.

Artigo 9.º
Cooperação

1 — O IPC pode celebrar protocolos de cooperação com outras ins-
tituições de ensino superior visando a acumulação de funções docentes 
nos termos e com os limites estabelecidos nos artigos 2.º, 3.º e 5.º

2 — Salvo quando previsto de forma diversa em protocolo de coo-
peração, o valor da hora lectiva do docente correspondente à prestação 
de serviço docente em instituição de ensino superior pública diversa da 
instituição a que esteja vinculado é Rb(TI)/360, sendo Rb(TI) a remune-

ração anual docente (14 meses) calculada a partir do vencimento mensal 
base, sem exclusividade, acrescido de overhead de 20  %.

3 — Os protocolos de cooperação com os estabelecimentos/institui-
ções do ensino superior particular ou cooperativo devem explicitar a 
forma como são exercidas as funções docentes a que se refere o n.º 4 
do artigo 3.º

Artigo 10.º
Regulamento de prestação de serviços das UO

1 — Os regulamentos de prestação de serviços das UO devem respei-
tar as normas do presente Regulamento e estabelecer a forma como se 
processa a remuneração da prestação de serviços prestada pelos docentes 
no âmbito das actividades da UO.

2 — Em cada UO o regulamento de prestação de serviços é aprovado 
pelo presidente ouvido o conselho técnico -científico e homologado pelo 
presidente do IPC.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
aprovação.

203347725 

 Instituto Superior de Engenharia de Coimbra

Aviso n.º 11720/2010
Para os devidos efeitos torna -se público que, por despacho de 12 de 

Maio de 2010 do Presidente do Instituto Superior de Engenharia de 
Coimbra, no uso de poderes delegados para o efeito, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da publicação do presente aviso 
no Diário da República, procedimento concursal comum, por urgente 
conveniência de serviço, para constituição de relação jurídica de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, pelo período de doze meses, tendo em vista o 
preenchimento do posto de trabalho infra -identificado.

O presente procedimento respeitou o n.º 1 do artigo 4.º e 54.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, uma vez que a DGAEP emitiu 
uma dispensa geral, ainda que temporariamente, da consulta prévia à 
ECCRC.

1 — Funções/Caracterização do posto de trabalho:
Um posto de trabalho na categoria e carreira geral de técnico supe-

rior — área de engenharia informática, com vista ao reforço temporário 
da equipa técnica do Departamento de Engenharia Informática e de Sis-
temas, devido ao acréscimo de trabalho resultante, entre outros factores, 
do aumento do número de cursos em que o departamento está envolvido. 
O técnico superior exercerá, com autonomia e responsabilidade, funções 
de estudo, concepção e aplicação de métodos e processos inerentes à sua 
qualificação profissional, nomeadamente, apoio aos órgãos de gestão e 
aos laboratórios de aulas práticas do departamento.

Funções constantes do anexo referido no n.º 2 do artigo 49.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, às quais corresponde o grau 3 de 
complexidade funcional.

2 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obedece 
ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

3 — Posto de trabalho a ocupar e modalidade da relação jurídica: 1 
contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, pelo 
período de doze meses, ao abrigo do disposto na alínea h), do n.º 1, do 
artigo 93.º da Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro.

4 — Local de trabalho: Instituto Superior de Engenharia de Coimbra 
(ISEC).

5 — Posicionamento remuneratório: tendo em conta o preceituado 
no n.º 1 do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o 
posicionamento dos trabalhadores recrutados numa das posições re-
muneratórias da categoria é objecto de negociação com o Instituto 
Superior de Engenharia de Coimbra imediatamente após o termo do 
procedimento concursal.

6 — Tendo em conta os princípios da eficácia, celeridade e aprovei-
tamento de actos, conforme despacho do Senhor Presidente do Instituto 
Politécnico de Coimbra, de 19.10.2009, proferido ao abrigo do n.º 6, do 
artigo 6.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro poder  -se  -á pro-
ceder, respeitadas as prioridades legais da situação jurídico  -funcional 
dos candidatos, ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem 
relação jurídica de emprego público previamente estabelecida.
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7 — Requisitos de admissão: Poderá candidatar  -se ao presente pro-
cedimento concursal quem reúna, até ao termo do prazo fixado para a 
apresentação de candidaturas, os requisitos de admissão previstos no 
artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 
Constituição, lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções; e
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8 — Requisitos específicos: Ser detentor de experiência nos domínios 
de actividade referidos nas alíneas a) a g), do ponto 1 do presente aviso.

9 — De acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não podem ser admitidos 
candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na car-
reira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou 
serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o procedimento.

10 — Habilitações académicas:
Poderão ser admitidos os indivíduos que até ao termo do prazo de 

entrega das candidaturas possuam as habilitações exigidas para cada um 
dos postos de trabalho colocados a concurso (cf. n.º 1, do artigo 44.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro) — titularidade de licenciatura 
na área de Engenharia Informática.

Nos termos do n.º 2, do artigo 51.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fe-
vereiro, é admitida a candidatura de quem, não sendo titular da habilita-
ção exigida, considere dispor da formação e, ou, experiência profissionais 
necessárias e suficientes para a substituição daquela habilitação.

11 — Forma de apresentação das candidaturas: A formalização das 
candidaturas é realizada, sob pena de exclusão, mediante o formulário 
de candidatura ao procedimento concursal, aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, da Directora Geral da DGAEP, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio de 2009, que se encontra 
disponível na página electrónica do ISEC. A apresentação da candidatura 
pode ser efectuada por correio, sob registo e com aviso de recepção, para 
a morada do Instituto Superior de Engenharia de Coimbra — Rua Pedro 
Nunes, 3030 -199 Coimbra, ou pessoalmente naquela morada — das 
09h00 às 12:30 h e das 14:00 h às 17h30 — até ao termo do prazo 
fixado.

12 — A apresentação de candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, do currículo vitae, devidamente assinado, fotocó-
pia legível do certificado de habilitações ou outro documento idóneo, 
legalmente reconhecido para o efeito. A candidatura deverá, ainda, 
ser acompanhada de fotocópia do Bilhete de Identidade e Cartão de 
Contribuinte ou do Cartão de Cidadão, bem como dos certificados das 
acções de formação frequentadas e demais documentos comprovativos 
dos restantes elementos constantes no currículo vitae que possam rele-
var para a apreciação do mérito dos candidatos, sob pena de não serem 
considerados.

13 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c) d) e 
e) do ponto 8) do presente aviso, desde que declarem sob compromisso 
de honra, no próprio requerimento e em alíneas separadas, a situação 
precisa em que se encontram relativamente a cada um deles.

14 — Métodos de selecção: Considerando o disposto no n.º 2 do 
artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, ex vi n.º 1 do 
artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro n.º 4, os métodos 
de selecção obrigatórios a utilizar são a Avaliação Curricular (AC) e a 
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC).

15 — Método de selecção facultativo ou complementar nos termos 
do artigo. 53.º n.º 3 da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e artigo 7.º 
da Portaria 83 -A/2009 de 22 de Janeiro): Entrevista Profissional de 
Selecção (EPS) — destinada a avaliar de forma objectiva e sistemática, 
a experiência profissional e aspectos comportamentais, nomeadamente 
os relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

16 — Valoração dos métodos de selecção:
16.1 — Na Avaliação Curricular é adoptada a escala de 0 a 20 valores, 

resultará do somatório das pontuações obtidas aos factores Habilitação 
Académica de Base (HA), Formação Profissional (FP), Experiência 
Profissional (EP) e Avaliação de Desempenho (AD), atendendo aos 
respectivos factores de ponderação, traduzida na fórmula AC = 0,20 
(HA) + 0,20 (FP) + 0,40 (EP) + 0,20 (AD).

16.2 — A Entrevista de Avaliação de Competências é avaliada se-
gundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou 

Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

16.3 — A Entrevista Profissional de Selecção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respectivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — A Ordenação Final (OF) resulta da aplicação da fórmula se-
guinte:

OF = AC × 30 % + EAC x 40 % + EPS x 30 %

18 — Nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, cada um dos métodos de selecção tem 
carácter eliminatório, sendo excluído do procedimento o candidato que 
tenha obtido uma valoração inferior a 9,5 valores, num dos métodos, 
não lhe sendo aplicado o método seguinte.

19 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

20 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte através de notificação por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

21 — Composição e identificação do júri:
Presidente: Tiago André Ferreira de Almeida das Neves Figueira, 

Especialista de Informática
1.º Vogal Efectivo: Paulo Alexandre dos Santos Faria, Especialista de 

Informática, que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos
2.º Vogal Efectivo: Ana Cristina Almeida Pinheiro, Especialista de 

Informática
1.º Vogal Suplente: Pedro Cristóvão Pereira Marques, Especialista 

de Informática
2.º Vogal Suplente: Elsa da Anunciação Queiroz Lemos, Técnica 

Superior

22 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às ac-
tas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva 
ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, desde que 
as solicitem.

23 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

24 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

25 — Notificação dos candidatos: De acordo com o preceituado 
no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os 
candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, 
para realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

26 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, por uma das formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 
do artigo 30.º do mesmo diploma legal.

27 — Após a aplicação do método de selecção, o projecto de lista 
unitária de ordenação final dos candidatos é  -lhes notificada por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, para efeitos de realização de audiência dos 
interessados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo e 
do n.º 1 do artigo 36.º da referida Portaria.

28 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos: 
A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homologação, 
é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada no ISEC e 
disponibilizada na sua página electrónica.

29 — Igualdade de Oportunidades: Em cumprimento da alínea h) do 
artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa “a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma 
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação”.

30 — Quotas de Emprego: De acordo com o Decreto  -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em 
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra pre-
ferência legal.
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Os candidatos devem declarar no ponto 8.1. do formulário de can-
didatura, para além dos meios de comunicação/expressão a utilizar no 
processo de selecção, o respectivo grau de incapacidade, e o tipo de 
deficiência, nos termos do diploma supra mencionado.

31 — Publicitação do Aviso: Nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso 
será publicitado na Bolsa de Emprego Público no sítio www.bep.gov.
pt, no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, por 
extracto na página electrónica do ISEC, e, no prazo máximo de 3 dias 
úteis contados da data da publicação no Diário da República, num jornal 
de expansão nacional.

12 de Maio de 2010. — O Presidente do ISEC, Nuno Miguel Fonseca 
Ferreira.

203344144 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Declaração de rectificação n.º 1132/2010
Por ter saído com inexactidão o despacho n.º 9082/2010, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 102, de 26 de Maio de 2010, referente à 
tomada de posse do presidente do conselho técnico -científico do Instituto 
Superior de Engenharia do Porto, rectifica -se que onde se lê:

«Considerando que, nos termos do disposto na alínea n) do n.º 1 do 
artigo 27.º dos Estatutos do Instituto Politécnico do Porto, anexos ao 
Despacho Normativo n.º 5/2009, de 26 Janeiro de 2009, conjugado 
com a alínea i) do n.º 1 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de 
Setembro, compete ao Presidente do Instituto Politécnico do Porto 
homologar as eleições dos membros dos Órgãos de Gestão das Es-
colas, uma vez verificada a legalidade das mesmas;

Considerando que, face ao teor da acta da comissão eleitoral, estão 
satisfeitos os requisitos previstos na lei e nos Estatutos do Instituto 
Politécnico do Porto para a homologação:

Ao abrigo da alínea n) do n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos do Insti-
tuto Politécnico do Porto anexos ao Despacho Normativo n.º 5/2009, 
de 26 Janeiro de 2009, conjugado com a alínea i) do n.º 1 do artigo 92.º 
da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro, homologo a eleição do pro-
fessor coordenador João Manuel Simões da Rocha para Presidente 
do Conselho Técnico -científico do Instituto Superior de Engenharia 
do Porto.»

deve ler -se:

«Nos termos do n.º 8 do artigo 102.º da Lei n.º 62/2007, de 10 
de Setembro, conjugado com a alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º dos 
Estatutos do Instituto Superior de Engenharia do Porto anexos ao des-
pacho n.º 15832/2009, de 26 de Junho, o conselho técnico -científico 
do Instituto Superior de Engenharia do Porto é presidido por João 
Manuel Simões da Rocha.»
27 de Maio de 2010. — A Presidente, Rosário Gamboa.

203348616 

 Despacho (extracto) n.º 10022/2010
Por despacho de 9 de Julho de 2009 do Vice -Presidente, proferido 

por delegação de competências:
Rossana Pilar Marcelino Correia — celebrado contrato administrativo 

de provimento como Equiparado a Assistente, em regime de tempo 
parcial 50 %, da Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto, 
auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, 
com efeitos a partir de 2008/10/01 validade até 2009/03/31.

Porto, 1 de Junho de 2010. — Rosário Gambôa, Presidente do IPP.
203348795 

 Despacho (extracto) n.º 10023/2010
Por despacho de 2 de Dezembro de 2009 do vice -presidente, proferido 

por delegação de competências:
Cláudia Maria Gomes Figueiredo Coelho — celebrado contrato ad-

ministrativo de provimento como equiparado a assistente, em regime 
de tempo parcial 20  %, da Escola Superior de Tecnologia da Saúde do 
Porto, auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva 
categoria, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2008 e validade até 
30 de Setembro de 2009.

1 de Junho de 2010. — A Presidente, Rosário Gamboa.
203351937 

 Instituto Superior de Engenharia do Porto

Aviso n.º 11721/2010

Concurso externo geral de ingresso para a contratação de dois 
técnicos de informática para ocupação de dois postos de traba-
lho em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

Nos termos do disposto no artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 204/98 de 11 
de Julho, torna-se público que, por despacho do presidente do Instituto 
Superior de Engenharia do Porto de 25 de Maio de 2010, se encontra 
aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação no Diá-
rio da República concurso externo geral de ingresso para a contratação 
de dois técnicos de informática de grau 1, nível 1, para ocupação de 
dois postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

1 — Descrição das funções e caracterização do posto de trabalho:

Referência 1: desenvolvimento e manutenção de software, helpdesk 
(baseado em sistemas de tickets). Programador para o sistema informá-
tico denominado por Portal (programação em. net 2.0 e 3.5 em ambiente 
Visual Studio 2010).

Referência 2: gestão e desenvolvimento do site do ISEP (PHP 4.0, 
Mysql/Postgres, AJAX, Java Script), gestão e desenvolvimento do moo-
dle e dspace do ISEP. Helpdesk (baseado em sistemas de tickets).

2 — Local de trabalho — As funções objecto deste concurso serão 
exercidas no Instituto Superior de Engenharia do Porto, sito na Rua do 
Dr. António Bernardino de Almeida, 431, no Porto.

3 — Posicionamento remuneratório — a remuneração corresponde 
ao índice 290 (categoria de estagiário com curso tecnológico, curso de 
escolas profissionais ou curso que confira certificado de qualificação 
de nível III em áreas de informática).

4 — Nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de 
Fevereiro, o recrutamento inicia-se de entre trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público estabelecida por tempo indeterminado.

5 — Na sequência de parecer favorável da presidente do Instituto 
Politécnico do Porto proferido por despacho de 24 de Maio de 2010, nos 
termos do n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, 
tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência que devem 
presidir à actividade administrativa, bem como a urgência de que se 
reveste o procedimento, no caso de impossibilidade de ocupação dos 
postos de trabalho por aplicação do estipulado no número anterior, 
procede-se ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida

6 — Requisitos gerais de admissão — os candidatos devem reunir, 
até ao termo do prazo de entrega das candidaturas, os requisitos gerais 
necessários para o exercício de funções públicas, enunciados no artigo 8.º 
da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro.

7 — Prazo de validade — o concurso visa a ocupação dos postos 
mencionados.

8 — Nível habilitacional e área de formação — curso tecnológico, 
curso de escolas profissionais ou curso que confira certificado de qua-
lificação de nível III em áreas de informática.

9 — Constituem condições preferenciais de avaliação dos candidatos:
a) Experiência comprovada na área de actividade do posto de trabalho;
b) Conhecimentos da língua inglesa falada e escrita;
c) Boa capacidade de comunicação e relacionamento interpessoal;
d) Experiência profissional nos temas acima referidos de pelo menos 

dois anos;
e) Conhecimentos básicos em contabilidade analítica;
f) Experiência na gestão de LMS e CMS.

10 — Forma e local de apresentação de candidaturas — as candida-
turas são submetidas electronicamente através do endereço: www.isep.
ipp.pt/concursos.

11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são 
os a seguir mencionados, considerando-se excluídos os candidatos que 
neles obtiverem classificação inferior a 9,5 valores na escala de 0 a 20, 
nos termos do artigo 19.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 
de Julho.

Assim os métodos a utilizar são os seguintes:

1.ª fase: avaliação curricular, com carácter eliminatório;
2.ª fase: prova de conhecimentos, com carácter eliminatório;
3.ª fase: entrevista profissional de selecção.




